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ELEI(x5ES 2016. RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO

DE REGISTRO DE CANDIDATURA DE VEREADOR. EXISTENCIA

DE CONDENAC;;AO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO.

INCIDENCIA DA INELEGIBILIDADE DA AL!NEA E DO INCISO I DO

ART. 10. DA LC 64/90. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA

SEGUIMENTO.

1. Trata-se de Recurso Especial interpost PAULO

CESAR RIBEIRO, candidato ao cargo de Vereador pel

RedentorafRS no pleito de 2016, de ac6rdao do TRE do 10 Grand de SuI,

assim ementado:

Recurso.

Inelegibilidade.

Registro de Candidatura.

Lei Complementar 64/90. ondenal,'ao

'<

Vereador.

criminal.

Suspensao dos direitos politicos. Eleil,'oes 2016.

Insurgencia contra decisao do juizo ori inario que indeferiu a

Registro de Candidatura, ao argumento de resta configurada causa de

inelegibilidade prevista no art.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA10., inc. 1, ~e a e, item 9 da Lei

Complementar 64/90, em razao de condenal,'a e a pratica do crime do

art. 213, c. c. a art. 14, inc. II do C6digo Penal. \
\

•

Como a decisao transitou em julgado na data de 9.6.2016 e, sendo

a pena privativa de liberdade de 3 anos e 6' meses de reclusiio, a

recorrente encontra-se com seus direitos pbliticos suspensos e

permanecerci ine/egivel pela. incidencia do disposta no art. 10., inc. I, aL e,

item 9 da LC 64/90.

J
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A alegardo de que ajuizou Revisdo Criminal perante 0 Tribunal

de Justira deste Estado ndo socorre 0 pre-candidato porque a referida

ardo somente afasta a inelegibilidade decorrente de decisdo colegiadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

se houver provimento liminar exarado pelo orgdo competente, mediante

pedido expresso do interessado, conforme entendimento do Tribunal

Superior Eleitoral. Ademais, demanda ainda pendente de julgamento.

Constitucionalidade da Lei Complementar 135/10 e inocorrencia

de ofens a ao principio da irretroatividade das leis. Entendimento da

Suprema Corte no sentido da aplicardo das causas de inelegibilidade a

fatos cometidos anteriormente a sua vigencia. A condi9do de inelegivel e
requisito negativo, a ser aferido no momenta do pedido de Registro de

Candidatura, de acordo com a legisla9do vigente ao seu tempo.

Provimento negado (fls. 138).

2. Em suas raz6es (fls. 144-166), alega 0 recorrente nao ser

possivel 0 indeferimento de sua candidatura com base n

inelegibilidade em questao, visto ter interposto Revisao Crimi'} I n Egregio

Tribunal de Justir;a/RS, Processo 700708719422016, quk tra ita na

4a. Camara Criminal do RJ/ RS, com grande possibilidade d anulaQ,ao dos
'.

atos viciados (fls. 149).

/
3. Assevera, no tocante ao ponto, que e po sivel seja dada

procedencia a Revisao Criminal para anular os atos vic1ados do processo

penal que ensejou sua condena<;:ao, provocando a ce sa<;:ao dos efeitos

desta, de forma que esteja apto a concorrer ao cargo d

o pedido de registro (fls. 149).

ereador, conforme

4. Aduz que a LC 135/10 violou 0 pn ClIO constitucional
\

do estado de inocencia ao impedir que concorresse a ca. eletivo, uma vez

que 0 comando constitucional do art. 50., LVII, assim expfessa: ninguem sera

considerado culpado ate 0 transito em julgado d~, sentenr;a penal
\

condenat6ria (fls. 150). \
\
\

5. Afirma, ainda, que 0 ac6rdao recorri~~ contrariou os

principios do devido processo legal e do duplo grau de jurisdi<;:ao, ao fazer
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surtir os efeitos da cassa<;ao temponiria de seus direitos politicos enquanto

tramita recurso a seu favor.

6. Ao final, requer 0 provimento do recurso para que seJa

deferido seu Registro de Candidatura ao cargo de Vereador.

7. Sem contrarrazoes.

8. A Desembargadora Presidente do TRE do Rio Grande do

SuI aplicou 0 principio da fungibilidade e recebeu como Recurso Especial 0

recurso equivocadamente denominado Ordinario (fls. 174). Em seguida,

dispensadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0 juizo de admissibilidade, consoante os arts. 12, a ago (mico

da LC 64/90 e 62, parag. (mico da Res.-TSE 23.455/15, 0 aut s vieram

para a aprecia<;aodesta Corte.

A douta PGE, em parecer de9. do ilust e Vice-

Procurador-Geral, NICOLAODINO, pronunciou-se pelo esprovim nto do

recurso (fls. 180-182).

10. Era 0 que havia de relevante para relata

11. o Recurso Especial e tempestivo. 0 a,ctmC1E!) recorrido foi

peti<;aosubscrita

publicado na sessao de 21.9.2016, quarta-feira (fls. 141), e 0 presente

recurso, interposto em 23.9.2016, sexta-feira (fls.

por Advogado constituido nos autos (fls. 58).

12.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn casu, verifica-se que 0 TRE/RS m ve a senten<;aque

indeferiu 0 Registro de Candidatura de PAULOCESAR \I EIRO ao cargo de

Vereador nas elei<;oes de 2016, ao fundamento de\ que 0 candidato

encontra-se inelegivel, em virtude de ter sido condenado ~ pena de 3 anos e,
6 meses de reclusao, em decisao transitada em julgado ~m 9.6.2016, pela

,
pratica do crime previsto no art. 213 (reda<;aoanterior ~ Lei 12.015/09),

c.c. 0 art. 14, inciso II do CPo
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13. Nas razoes do recurso, a parte defende nao ser possivel 0

indeferimento de sua candidatura com base na causa de inelegibilidade em

questao, por ter ajuizado Revisao Criminal de sua condenac;ao.

14. Com efeito, a alegac;ao apresentada pelo recorrente acerca

de ter ajuizado Revisao Criminal contra 0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdecisum que ensejou a referida

condenac;ao nao tem 0 condao de afastar a incidencia da causa de

inelegibilidade prevista na alinea e do inciso I do art. 10. dazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALC 64/90, a

qual incide a partir do transito em julgado da condenac;ao ou de decisao

proferida por orgao judicial colegiado ate 0 transcurso do prazo de 8 anos

apos 0 cumprimento da pen a para os crimes ali elencados.

15. Segundo a jurisprudencia desta Corte, 0 ajuizamento de

Revisao Criminal sem que haja a obtenc;aode liminar afastando os

condenac;ao criminal nao e suficiente para ensejarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0 deferimento do egistro

do candidato (AgR-REspe 104-21/SP, ReI. Min. HENRIQUE NEV S DA

SILVA, DJe 25.4.2013).

16. Assim, ao contrario do que defende 0 recorrent \' 0

acordao esta em consonancia com a orientac;ao que se fi ou no ambito

deste Tribunal de que, para a suspensao dos direitos oliticos, basta 0

virtude datransito em julgado da decisao condenatoria,

autoaplicabilidade do inciso III do art. 15 da CF. N s e sentido, leia-se 0

acordiio no AgR-REspe 4098-50/SP, de relatoria d eminente Ministro

ARNALDO VERSIANI, publicado na sessiio de A proposito,

ainda, confira-se 0 seguinte julgado:

\zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

AGRA VO REGIMENTAL. RECURSO \EM MANDADO DE

SEGURAN(:A. VEREADOR. CONDENA(:Ao CRIMINAL. TRANSITO EM

JULGADO. DIREITOS POLITICOS. SUSPENSAO IMEDIATA.
\

DESPROVIMENTO. \

1. A condenac;do criminal transitada em julgado implica

imediata suspensdo dos direitos politicos, nos termos do art. 15, III da

CF, e, por conseguinte, na perda do mandato.
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2. Nao ha Jalar na aplica(;ao da norma do art. 55, § 20. da

CF ao caso, haja vista inexistir previsao constitucional que permita

estender aos Vereadores 0 tratamento diferenciado dado aos Senadores

e Deputados Federais.

3. 0 direito, para que possa ser examinado na via estreita

do Mandado de Seguran(;a, deve ser liquido e certo, isto e, decorrente de

Jato incontestavel e inequivoco, suscetivel de imediata demonstra(;ao

mediante prova pre-constituida. Precedentes.

4. Agravo Regimental a que se nega provimento (AgR-RMS

2786-55jCE, ReI. Min. LUCIANALOSSIO, OJe 24.2.2016).

17. Ante 0 exposto, nega-se seguimento ao Recurso Especial,

nos termos do § 60. do art. 36 do Regimento lnterno do Tribunal Superior

Eleitoral.

18. Publique-se e

Brasilia (OF), de outubro de 2016.

~NES MAlAFILHO

ISTRO RELATOR
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PROCESSO: RE 192-48.2016.6.21.0140
PROCEDÊNCIA: REDENTORA
RECORRENTE: PAULO CESAR RIBEIRO
RECORRIDA: JUSTIÇA ELEITORAL
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Recurso. Registro de candidatura. Cargo de vereador. Inelegibilidade. 
Lei  Complementar  n.  64/90.  Condenação  criminal.  Suspensão  dos 
direitos políticos. Eleições 2016.
Insurgência contra decisão do juízo originário que indeferiu o registro 
de  candidatura,  ao  argumento  de  restar  configurada  causa  de 
inelegibilidade  prevista  no  art.  1º,  inc.  I,  letra  “e”,  item 9,  da  Lei 
Complementar  n.  64/90,  em  razão  de  condenação  pela  prática  do 
crime do art. 213 c/c o art. 14, inc. II, do Código Penal.
Como a decisão transitou em julgado na data de 09.6.2016 e, sendo a 
pena privativa de liberdade de três anos e seis meses de reclusão, o 
recorrente  encontra-se  com  seus  direitos  políticos  suspensos  e 
permanecerá inelegível pela incidência do disposto no  art. 1º, inc. I, 
al. “e”, item 9, da LC n. 64/90.
A alegação  de  que  ajuizou  revisão  criminal  perante  o  Tribunal  de 
Justiça deste Estado não socorre o pré-candidato porque referida ação 
somente afasta a inelegibilidade decorrente de decisão colegiada se 
houver provimento liminar exarado pelo órgão competente, mediante 
pedido expresso do interessado, conforme entendimento do Tribunal 
Superior Eleitoral. Ademais, demanda ainda pendente de julgamento.
Constitucionalidade da Lei Complementar nº 135/10 e inocorrência de 
ofensa  ao  princípio  da  irretroatividade  das  leis.  Entendimento  da 
Suprema Corte no sentido da aplicação das causas de inelegibilidade a 
fatos  cometidos  anteriormente  à  sua  vigência.  A  condição  de 
inelegível é requisito negativo, a ser aferido no momento do pedido de 
registro de candidatura,  de acordo com a legislação vigente ao seu 
tempo.
Provimento negado.

A C Ó R D Ã O

Vistos, etc.

ACORDAM os  juízes  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  por  unanimidade, 

ouvida a Procuradoria Regional Eleitoral, negar provimento ao recurso, mantendo a sentença 

que indeferiu o pedido de registro de candidatura de PAULO CESAR RIBEIRO.

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006

Em: 21/09/2016 - 17:14

Por: Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura

Original em: http://docs.tre-rs.jus.br

Chave: c2975bef77e771bc96690cfd8f416599 T
R
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Porto Alegre, 21 de setembro de 2016.

DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA,

Relator.

COORDENADORIA DE SESSÕES
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PROCESSO: RE 192-48.2016.6.21.0140
PROCEDÊNCIA: REDENTORA
RECORRENTE: PAULO CESAR RIBEIRO
RECORRIDA: JUSTIÇA ELEITORAL
RELATOR: DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA
SESSÃO DE 21-09-2016
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L AT Ó R I O

Examina-se  recurso  interposto  por  PAULO  CESAR  RIBEIRO  contra 

sentença do Juízo da 140ª Zona Eleitoral – Coronel Bicaco, que indeferiu o seu pedido de 

registro de candidatura ao cargo de vereador, em virtude de condenação transitada em julgado 

pela prática de crime contra a dignidade sexual, com fundamento no art. 15, III, da CF, e art. 

1º, I, “e”, item 9, da LC n. 64/90, com a redação dada pela LC n. 135/2010 (fls. 35-36v.).

Em suas razões, o recorrente alega que ajuizou revisão criminal perante o 

Tribunal de Justiça deste Estado, existindo possibilidade de reforma da decisão condenatória, 

pois o seu direito de defesa teria sido cerceado durante o processo crime. Sustenta que a LC n. 

135/2010 viola os princípios da presunção de inocência, do devido processo legal, do duplo 

grau de jurisdição e o próprio art.  15 da CF,  que define um rol taxativo de hipóteses de 

suspensão  dos  direitos  políticos.  Postula  a  reforma  da  sentença  com  o  consequente 

deferimento do seu pedido de registro (fls. 38-57).

Nesta  instância,  a  Procuradoria  Regional  Eleitoral  manifestou-se  pelo 

desprovimento do recurso (fls. 133-135v.).

É o relatório.

 

V O TO

O recurso é tempestivo, pois interposto dentro do tríduo previsto no art. 52, 

§ 1º, da Resolução TSE n. 23.455/2015.

No mérito, o recurso não merece provimento.

Está comprovado nos autos que o candidato foi condenado pela tentativa do 

COORDENADORIA DE SESSÕES 3
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crime de estupro (redação anterior do art.  213 c/c o art.  14, II,  do Código Penal)  à pena 

privativa de liberdade de 3 anos e 6 meses de reclusão, a ser cumprida no regime aberto, em 

decisão  transitada  em  julgado  na  data  de 09.6.2016,  segundo  a  certidão  de  fl.  12  e  o 

andamento do Processo n. 70062057765 (consultado junto à página do Tribunal de Justiça 

deste Estado). A cópia do acórdão encontra-se juntada nas fls. 24-27v.

Desse modo, o candidato se encontra com seus direitos políticos suspensos 

por  força  da  referida  condenação  criminal,  não  satisfazendo  a  condição  de  elegibilidade 

prevista no art. 14, § 3º, II, c/c o art. 15, III, ambos da Constituição Federal, indispensável ao 

deferimento do seu registro.

Ademais, depois de cumprir integralmente a pena, o candidato permanecerá 

inelegível pelo período de 8 anos por força do disposto no art. 1º, I, “e”, item 9, da LC n. 

64/90 (redação dada pela LC n. 135/2010):

Art. 1º São inelegíveis:

I - para qualquer cargo

[...]

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 
8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes:

[…]

9. contra a vida e a dignidade sexual; e (Incluído pela LC 135/10, de 04.6.10)

[…].

A inelegibilidade do art.  1º,  I,  “e”,  da LC n.  64/90 constitui  decorrência 

automática e obrigatória da condenação penal pela prática de um dos delitos descritos no 

mencionado artigo.

A respeito, o TSE consolidou a orientação de que o prazo de inelegibilidade 

previsto no mencionado dispositivo legal “[…] projeta-se por oito anos após o cumprimento 

da  pena,  seja  ela  privativa  de  liberdade,  restritiva  de  direito  ou  multa”,  nos  termos  do 

Enunciado da Súmula n. 61.

O recorrente argumenta ser inconstitucional a retroatividade do aumento do 

tempo de inelegibilidade, de 03 para 08 anos, introduzido pela LC n. 135/2010.

Contudo,  o  egrégio  STF  já  definiu  que  a  inelegibilidade  é  um requisito 

COORDENADORIA DE SESSÕES
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negativo a ser observado no momento do pedido de registro de candidatura, de acordo com a 

legislação vigente ao seu tempo, conforme se extrai da seguinte ementa:

AÇÕES  DECLARATÓRIAS  DE  CONSTITUCIONALIDADE  E  AÇÃO 
DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  EM  JULGAMENTO 
CONJUNTO.  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  135/10.  HIPÓTESES  DE 
INELEGIBILIDADE.  ART.  14,  §  9º,  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
MORALIDADE  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  MANDATOS  ELETIVOS. 
INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA À  IRRETROATIVIDADE  DAS  LEIS: 
AGRAVAMENTO  DO  REGIME  JURÍDICO  ELEITORAL. 
ILEGITIMIDADE DA EXPECTATIVA DO INDIVÍDUO ENQUADRADO 
NAS HIPÓTESES LEGAIS  DE INELEGIBILIDADE.  PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA  (ART.  5º,  LVII,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL): 
EXEGESE ANÁLOGA À REDUÇÃO TELEOLÓGICA, PARA LIMITAR 
SUA APLICABILIDADE  AOS  EFEITOS  DA CONDENAÇÃO  PENAL. 
ATENDIMENTO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA 
PROPORCIONALIDADE.  OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO 
DEMOCRÁTICO:  FIDELIDADE  POLÍTICA  AOS  CIDADÃOS.  VIDA 
PREGRESSA:  CONCEITO JURÍDICO INDETERMINADO.  PRESTÍGIO 
DA SOLUÇÃO LEGISLATIVA NO PREENCHIMENTO DO CONCEITO. 
CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI.  AFASTAMENTO  DE  SUA 
INCIDÊNCIA PARA AS  ELEIÇÕES  JÁ  OCORRIDAS  EM  2010  E  AS 
ANTERIORES, BEM COMO E PARA OS MANDATOS EM CURSO. 1. A 
elegibilidade  é  a  adequação  do  indivíduo  ao  regime  jurídico  - 
constitucional e legal complementar - do processo eleitoral, razão pela 
qual a aplicação da Lei Complementar nº 135/10 com a consideração de 
fatos anteriores não pode ser capitulada na retroatividade vedada pelo 
art.  5º,  XXXVI,  da  Constituição,  mercê  de  incabível  a  invocação  de 
direito adquirido ou de autoridade da coisa julgada (que opera sob o 
pálio  da  cláusula  rebus  sic  stantibus)  anteriormente  ao  pleito  em 
oposição ao diploma legal retromencionado; subjaz a mera adequação ao 
sistema normativo pretérito (expectativa de direito). […]

(STF,  ADC 29, Relator(a):  Min.  LUIZ FUX, Tribunal Pleno,  julgado em 
16/02/2012,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-127  DIVULG  28-06-2012 
PUBLIC 29-06-2012 RTJ VOL-00221-01 PP-00011).

O candidato alega, ainda, que ajuizou revisão criminal perante o Tribunal de 

Justiça deste Estado (Processo n. 70070871942), buscando desconstituir a condenação que lhe 

foi  imposta  com  base  em  alegado  cerceamento  do  seu  direito  de  defesa  na  ação  penal 

originária.

Entretanto,  como  asseverado  pela  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  nos 

termos  do  art.  26-C da  Lei  n.  64-90,  a  propositura  de  revisão  criminal  somente  afasta  a 

inelegibilidade decorrente de decisão colegiada a que se refere a al. “e” do inc. I do art. 64 da 

LC n. 64/90, com efeitos sobre o processo de registro de candidatura, se houver provimento 

liminar exarado pelo órgão competente, mediante pedido expresso do interessado, sob pena de 

COORDENADORIA DE SESSÕES
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preclusão.  Nesse  sentido,  a  decisão  proferida  pelo  TSE no julgamento  do AgR-REspe n. 

10421/SP, de relatoria do Min. Henrique Neves da Silva, publicada no DJE de 25.4.2013, 

página 55.

No caso  dos  autos,  o  exame da  petição  da  revisão  criminal  (fls.  67-79) 

revela a  inexistência  de pedido do candidato voltado a essa finalidade,  encontrando-se os 

autos da ação atualmente com vista ao Ministério Público, pendente, portanto, de julgamento 

(despacho de fl. 66), não gerando reflexos sobre o julgamento do presente pedido de registro.

Ressalto  que,  além  da  condenação  por  tentativa  do  delito  de  estupro, 

utilizada como fundamento pelo Juiz de primeiro grau para indeferir o registro, o recorrente 

foi condenado por tentativa de homicídio simples nos autos do Processo n. 138/2.05.0002151-

8, segundo o teor da certidão narratória de fl. 20. E a extinção da punibilidade relativamente a 

esse crime ocorreu em 20.6.2011, estando em curso o prazo de inelegibilidade de 8 anos por 

essa infração penal a obstar o acesso do recorrente à candidatura no pleito de 2016.

Pelo exposto, o VOTO é pelo desprovimento do recurso, mantendo íntegra 

a sentença que indeferiu o pedido de registro de candidatura de PAULO CESAR RIBEIRO.

COORDENADORIA DE SESSÕES
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 EXTRATO DA ATA

RECURSO ELEITORAL - CARGO - VEREADOR - REGISTRO DE CANDIDATURA - 
RRC  -  CANDIDATO  -  CONDENAÇÃO  CRIMINAL TRANSITADA EM  JULGADO  - 
INDEFERIMENTO

Número único: CNJ 192-48.2016.6.21.0140 
Recorrente(s): PAULO CESAR RIBEIRO (Adv(s) Teodomiro Orlando Martins) 
Recorrido(s): JUSTIÇA ELEITORAL 

DECISÃO

Por unanimidade, negaram provimento ao recurso.

Desa. Liselena Schifino 
Robles Ribeiro
Presidente da Sessão

Dr. Jamil Andraus Hanna 
Bannura 
Relator

Participaram do julgamento os eminentes Desa. Liselena Schifino Robles Ribeiro - presidente -, 
Des. Carlos Cini Marchionatti, Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja, Dra. Maria de Lourdes Galvao Braccini de 
Gonzalez, Des. Federal Paulo Afonso Brum Vaz, Dr. Jamil Andraus Hanna Bannura e Dr. Silvio Ronaldo Santos 
de Moraes , bem como o douto representante da Procuradoria Regional Eleitoral.
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